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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PORTO VELHO

PROCURADORIA GERAL

COODENADORIA JURÍDICA DE SAÚDE E EDUCAÇÃO

CONTRATO Nº. 039/CJSE/PGM/2015 - PROCESSO Nº. 09.00133/2014

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/SEMED, DE UM LADO E DO OUTRO, A EMPRESA CSF COMÉRCIO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

Aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e quinze, o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, com sede na Rua Dom Pedro II, nº 826, Praça Pe. João Nicolletti, nesta capital, Centro, por força do Decreto Municipal nº 12.931, de 19 de fevereiro de 2013, publicado no D.O.M nº 4.431, de 28/02/2013, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/SEMED, representada pela Sr ª Secretária, FRANCISCA DAS CHAGAS HOLANDA XAVIER, brasileira, viúva, professora, portadora da Cédula de Identidade nº 2002021012420 SSP/CE e CPF nº 170.349.493-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a A EMPRESA CSF COMÉRCIO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, pessoa juridica de direito privada,  inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n° 02.977.977.954/0001-84, com sede à Rua Salgado Filho, 2475, São Cristovão, Porto Velho-RO, neste ato representado pelo Diretor Geral, Sr. VINÍCIUS DE ALMEIDA CAMPOS, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 160.858 SSP/MS e do CPF nº.021.635.051-46, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei nº 8.666/93 e alterações, resultante do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico Nº 037/2015/CML/SEMAD, nos termos do Parecer Nº 390/CJSE-LCC/PGM/2015, devidamente autorizado nos autos do Processo Administrativo nº 09.00133/2015, mediante as cláusulas e condições seguintes:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento contratual, contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva  com tratamento químico e físico da piscina do Parque “Aquático Vinicius Dannin”, anexo ao IME Engenheiro Francisco Erse. , visando atender à Secretaria Municipal de Educação - SEMED, observadas as disposições do edital e seus anexos, notadamente o Anexo II, Projeto Básico, do referido edital, para atender  à Contratante.
Parágrafo Primeiro - Integram este documento contratual, como parte indissociável:

a) Parecer Nº 390/CJSE-LCC/PGM/2015 às fls. 937/939;

b) Pregão Eletrônico Nº 018/2015/CML/SEMAD, fls. 548589 ;
c) Proposta da CONTRATADA, fls. 702/703, constante dos autos;
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 – O presente contrato será executado por preço unitário.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO:
3.1. O valor global da contratação é de R$ 97.099,68 (Noventa e sete mil, e noventa e nove reais, e noventa e oito centavos).
4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1 - O pagamento será parcelado e efetuado mensalmente, em favor da empresa contratada, mediante depósito bancário, no prazo de até 20 (vinte) dias consecutivos, após a atestação pelo setor competente Nota Fiscal ou a Nota e a Fatura e apresentada, desde que os serviços realizados e os materiais a serem entregues estejam em conformidade com as exigências contratuais e não haja fator impeditivo imputável à empresa, 
4.2 - Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude da penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

4.3 – É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, perante as receitas estaduais, municipais, além do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e Justiça do Trabalho
5. CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
5.1 - Visando adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo contratado e observado o intervalo mínimo de 1 (um) ano, em conformidade com a Lei 10.192/01, contado na forma apresentada a seguir, o valor consignado neste termo poderá sofrer atualização, competindo ao contratado justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do contratante.
5.2 - O intervalo mínimo para concessão de reajuste será contado a partir da data da assinatura do contrato, aplicando-se a variação anual do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo.
5.2.1 O prazo para o CONTRATADO solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual, ou da sua extinção;

19.2.2. Caso o CONTRATADO não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito;

5.2.3. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato;
5.2.4. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou ao CONTRATADO proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão;
5.2.5. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a) - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; ou

b) - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras.
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
6.1.1 .O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, em conformidade com o art. 57, II da Lei nº 8.666/96;
7. CLÁUSULA SÉTIMA –DO PRAZO, FORMA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
7.1 – O prazo para a execução obedecerá aos cronogramas, constante no Projeto Básico (ANEXO II) e demais condições estabelecidas no Edital;
7.2 - Os serviços deverão obedecer fielmente às disposições contidas no Projeto Básico (Anexo II), que é parte integrante deste Edital, respeitando os prazos e condições nele estabelecidos;
7.3 – Não será admitido, para efeito de recebimento, serviços que estejam em desacordo ou conflitante com quaisquer especificações prescritas nos Anexos I, I-A, e II do Edital;
7.3.1- O recebimento do (s) serviços se dará: 

a) Provisoriamente: Para efeito de posterior verificação da prestação do serviço e materiais utilizados para a limpeza, conservação e manutenção do objeto com a especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor responsável pelo almoxarifado no verso da fatura/nota fiscal.

b) Definitivamente: Em até 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após criteriosa inspeção e verificação por Comissão de Recebimento, designada pela autoridade competente, de que os serviços e materiais encontra-se em perfeitas condições de utilização, além de atender às especificações do objeto contratado. 
7.4. - Os serviços serão certificados pelo Diretor do DADE/SEMED e fiscalizados  por  Comissão designada para recebimento de bens e serviços da SEMED e seus respectivos membros (no mínimo 03 membros).

7.5– Não será admitido, para efeito de recebimento, serviço que esteja em desacordo ou conflitante com quaisquer especificações prescritas no Anexos I e I-A do Edital concernentes ao serviço licitado e as disposições contidas no Projeto Básico – Anexo II deste Ato convocatório.
7.6. Os serviços serão executados no Parque Aquático Vinicius Dannin, localizado a Rua Ananias, fundos do IME Eng.º. Francisco Erse, localizado na Av. Amazonas nº 6363 Bairro Cuniã. Os serviços serão certificados pelo Diretor do DADE/SEMED e fiscalizados por Comissão designada para recebimento de bens e serviços da SEMED e seus respectivos membros (no mínimo 03 membros).
7.7.Os serviços deverão ter garantia do fornecedor, inclusive sobre danos provocados em equipamentos e nas atividades a serem desenvolvidas pela Contratante, comprovadamente ocorridos pela qualidade dos serviços fornecidos. Tal exigência visa não trazer prejuízos à SEMED.
8. CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS:
8.1. Parte das despesas decorrentes do presente instrumento serão provenientes de recursos consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, e correrão à conta da seguinte Programação Orçamentária:
-Programa/Atividade Código n° 09.01.12.123.6102071.281, Elemento de Despesa 3.3.90.39.0000, Fonte de Recursos: 01.00 - Recursos do Tesouro, conforme Nota de Empenho Global nº 011073, de 21.10.2015, no valor de R$ 20.348.12 (vinte mil, trezentos e quarenta e oito reais e doze centavos).
As despesas remanescentes serão consignadas por intermédio de termo aditivo, conforme dotações consignadas no orçamento 2015.
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
9.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº. 8.666/93 e demais normas pertinentes, bem como, às previstas no Projeto Básico, Anexo II do Edital, são obrigações da Contratada:
9.2. Designar por escrito, o preposto da CONTRATADA, nos termos do art. 68 da Lei 8.666/93, com a missão de intermediar o relacionamento da CONTRATADA, que tenha poderes para a resolução de possíveis ocorrências, durante a execução do contrato;
9.3. A contratada ficará obrigada a atender prontamente a Ordem de Serviço (O.S) para executar os serviços de manutenção com fornecimento de produtos , não se admitindo quaisquer modificações sem a aprovação da Comissão de Recebimento dos serviços;
9.4. Receber e somente executar os serviços mediante apresentação da Ordem de Serviço emitida pelo responsável da Contratada, ou servidor que o substitua, formalmente designado pelo mesmo ou superior;
9.5. Realizar os serviços, transportar e apresentar os recursos físicos e humanos necessários à realização dos serviços propostos em consonância com o que foi especificado na instrução do pedido, sob pena de serem recusados.
9.6. A inobservância ao disposto no item acima implicará o não pagamento à contratada, até a sua regularização.

9.7. Responsabilizarem-se integralmente pelos serviços e utilização dos materiais necessários, com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum item ou serviço à outra empresa.
9.8. Responsabilizar-se integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições que, direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação.

9.9. Informar na planilha de preços, obrigatoriamente, o tipo de serviço a ser oferecidos nos itens. A sua não observância ensejará a desclassificação da empresa naquele item.

9.10.  Informar a garantia dos serviços. Caso a empresa não os apresente ou execute, ela estará desclassificada.

9.11. A inobservância ao disposto no item acima implicará o não pagamento à contratada, até a sua regularização.

9.12. Manter limpos os banheiros  e vestiários anexos à piscina;

9.13. Manter limpa  a área das pedras ao redor da piscina;

9.14.  Manter limpas as laterais  de brita sem vegetação;

9.15. A Empresa vencedora do Certame deverá manter um funcionário no local para efetuar os referidos serviços.

9.16.  São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em Lei e nas normas aplicáveis, nas obrigações gerais, operacionais, comerciais, tributárias, previdenciárias, entre outras.

9.17.  A CONTRATADA deverá comprovar que o preposto apresentado possui vínculo com a empresa por meio de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social do mesmo, ou instrumento equivalente.

9.18. 
Retirar qualquer empregado que não corresponda à confiança ou perturbe a ação da fiscalização, até 24 (vinte e quatro) horas após receber a notificação desta;

9.19. 
Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização e/ou preposto da CONTRATANTE, relativamente à prestação dos serviços;

9.20. Ficar responsável por todas as despesas inerentes aos serviços contratados, inclusive a de pagamento de seguro contra acidentes de trabalho, responsabilizando-se também por danos a terceiros;

9.21. Não transferir, no todo ou em parte, a prestação dos serviços objeto desta contratação;

9.23. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de trabalho, ressarcindo os itens subtraídos, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, e quando comprovada a culpa dos empregados da CONTRATADA;

9.24. Manter disponibilidade de pessoal dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela CONTRATANTE, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida prestando serviço;

9.25. A Contratada deverá possuir Comprovação através de Certificação da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, possuir no mínimo de 02 (dois) operadores de piscinas habilitados para a prestação dos serviços objeto deste projeto básico.

9.26. A Contratada deverá apresentar Certificado de Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA ou prova de que não está obrigado a se cadastrar.

9.27 A Contratada deverá observar todos os critérios da legislação ambiental e também a legislação da ANVISA e Vigilância Sanitária.
9.28. Ao assinar o futuro contrato, a contratada deverá apresentar uma Declaração de Domícilio Bancário – DDB identificando o banco, agência e conta-corrente como única e exclusiva para todos os recebimentos que a Administração Pública do Município de Porto Velho – RO deverá efetuar relativos ao cumprimento de suas obrigações contratuais, conforme determina a Lei nº. 2016 de 11/06/2012 (Modelo Próprio do Licitante)
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
10.1. Comunicar a CONTRATADA toda e quaisquer anormalidades e/ou ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, por intermédio de Ofício, quando for o caso a comunicação se dará mediante a notificação formal com prazo máximo estipulado pela Administração;
10.2.   
Rejeitar, no todo ou em parte, o material ou serviços que estejam em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, e com as especificações deste Projeto Básico e seus anexos;
10.3.  Exigir de imediato o afastamento, bem como a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que não mereça a confiança, barre a fiscalização ou ainda que conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas;
10.4.  A CONTRATANTE promoverá a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei 8.666/93, para comprovar o fiel cumprimento do contrato;
10.5. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para a execução dos serviços, proporcionando todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas e nos limites do contrato;
10.6.  
 Alocar os recursos financeiros necessários para cobrir as despesas de execução dos serviços, observando os limites do instrumento contratual;
10.7.  Exigir reparo a possíveis danos causados a Administração ou a terceiros, por culpa 

ou dolo da CONTRATADA;
10.8.  Solicitar da CONTRATADA informações e/ou esclarecimentos necessários para a elaboração de relatórios mensais pertinentes a execução contratual;
10.9.  Efetuar o pagamento, na forma e prazo convencionados, desde que a documentação apresentada pela CONTRATADA esteja de acordo com as obrigações contratuais;
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES:
11.1. - Advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores;

11.2 - No Caso de não cumprimento do prazo de entrega ou inexecução do objeto licitado, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual;
11.3 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Porto Velho poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei 8.666/93,  conforme enseje a situação, ficando estabelecido que havendo penalidade que culmine na aplicação de multas, estas serão no importe de até 10% do valor contratual, no caso de inexecução total, ou até 10% do valor inadimplido, na hipótese de inexecução parcial;
11.4 - Multa de 10%(dez por cento)  do Valor do contratual, quanto a contratada  ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de sanções contratuais.
11.5 - Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de Porto Velho, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;
11.6 - Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior;
11.7 -  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo;
11.8 - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da entrega dos materiais, advir de caso fortuito  ou força maior;
11.9 - Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada até o julgamento do pleito, nos termos do artigo 109, da Lei 8.666/93;
11.10 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de Porto Velho-RO, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e seus anexos e demais cominações legais.
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO:
12.1. A inexecução total ou parcial, pela CONTRATADA, das obrigações estabelecidas no presente contrato enseja a sua rescisão, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de promover contratações para a conclusão dos serviços, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

12.2. Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato:

a) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos estabelecidos;

b) O atraso injustificado no início do serviço, a sua paralisação sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE;
c) A subcontratação, cessão ou transferência, totais ou parciais, da Contratada sem prévia manifestação da Contratante;

d) A decretação de falência da Contratada ou a instauração de insolvência civil;

e) A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA;

f) Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a Contratante;

g) Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução deste contrato, regularmente comprovada nos autos.

12.3. O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente, no seu todo ou em parte, mediante lavratura de termo nos autos, desde que conveniente para a Contratante.
12.4. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afasta a incidência dos artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS:

13.1 São prerrogativas do CONTRATANTE:

a) Empreender unilateralmente, modificações nos termos deste contrato, desde que objetive atender ao interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA;
b) Rescindir unilateralmente este contrato, por inexecução parcial, total ou na ocorrência dos fatos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

c) Rescindir este contrato amigavelmente por acordo entre as partes, desde que conveniente ao interesses da Administração;

d) A rescisão contratual, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade superior.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA VINCULAÇÃO:
14.1. O presente termo contratual está plenamente vinculado ao Parecer Nº 390/CJSE-LCC/PGM/2015 às fls. 937/939; Pregão Eletrônico Nº 018/2015/CML/SEMAD, fls. 548/589 ;, e a Proposta da CONTRATADA, fls. 702/703, constante dos autos, conforme documentos constantes nos autos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 - Os serviços serão certificados pelo Diretor do DADE/SEMED e fiscalizados  por Comissão designada para recebimento de bens e serviços da SEMED e seus respectivos membros (no mínimo 03 membros).

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS:

16.1. O presente contrato de prestação se serviços, será executado sob a égide da Lei nº 8.666/93 e alterações. Caso hajam dúvidas decorrentes de fato não contemplado no presente contrato, estas serão dirimidas segundo os princípios jurídicos, aplicáveis a situação fática existente, preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem prejuízo da prevalência do interesse público.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA HABILITAÇÃO:
17.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, as mesmas condições que a habilitaram no certame licitatório, até o total cumprimento deste contrato.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FORO:

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente Termo.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA –  DA PUBLICAÇÃO:
19.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo ou de resumo no Diário Oficial do Município – D. O. M.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme é assinado pelas partes e duas testemunhas que também os assinam, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município.

Porto Velho, 22  de outubro de 2015.

FRANCISCA DAS CHAGAS HOLANDA XAVIER

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

VINÍCIUS DE ALMEIDA CAMPOS

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA

VISTO:

MOACIR DE SOUZA MAGALHÃES

PROCURADOR DO MUNICÍPIO

TESTEMUNHAS:


NOME:






NOME:

CPF nº.






CPF nº.

RG nº.






RG nº


_2147483647

